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Editorial

Os Editores tem a satisfação de apresentar o conteúdo do 16º número da REVISTA CADERNOS 
DO DESENVOLVIMENTO FLUMINENSE, que reflete o compromisso com uma reflexão acadêmica 
multidisciplinar sistemática tanto sobre contexto sócio-econômico-territorial do estado do Rio 
de Janeiro (ERJ), como também sobre orientações e práticas relevantes no campo das políticas 
públicas, orientadas para os enfrentamentos de desafios colocados em função de transformações 
contemporâneas da sociedade fluminense em suas múltiplas dimensões. Seguindo essa tradição, 
o presente número contempla tanto artigos baseados em reflexões de natureza mais geral, como 
abordagens mais focalizadas, em termos tanto do objeto de reflexão como do campo associado 
das políticas públicas. Traz colaborações de várias instituições do ERJ e abordagens de distintos 
campos disciplinares.

Em primeiro lugar, cabe destacar artigos com foco mais amplo em termos do diagnóstico socioe-
conômico do Estado do Rio de Janeiro, seja através de abordagens que contemplam tanto a con-
figuração geral da estrutura produtiva, seja através de análises territorialmente mais localizadas 
da dinâmica socioeconômica.  O artigo “Especialização produtiva: reflexos sobre o desenvolvi-
mento do estado do Rio de Janeiro”, de Henrique Cavalieri e Lia Hasenclever, analisa a evolução 
da estrutura produtiva do Estado do Rio de Janeiro, em comparação com a nacional. Ressalta-se a 
concentração em segmentos associados ao petróleo e mostra-se que essa especialização produ-
tiva não tem se constituído em uma via de desenvolvimento virtuoso para o estado, pois tende 
a perpetuar e reproduzir heterogeneidades estruturais, refletidas em tendências de baixo cresci-
mento econômico e vulnerabilidade externa. 

No campo de um diagnóstico socioeconômico territorialmente mais localizado, o artigo “Rela-
ção entre renda petrolífera e melhoria na qualidade de vida por municípios confrontantes da 
Bacia de Campos”, de Roberto Meireles Acruche, Ítalo de Oliveira Matias, Milton Erthal Jr, Fabio 
Freitas da Silva e Aldo Shimoya, tem como foco os nove municípios fluminenses pertencentes à 
Bacia de Campos. Por meio de uma pesquisa que usa o método de análise multicritério e dados 
do Índice FIRJAN (Federação das Indústrias do Rio de Janeiro) de Desenvolvimento Municipal, 
classifica os municípios e compara esta ordenação ao montante de rendas petrolíferas recebidas. 
Aponta-se que maiores níveis de royalties per capita não estão associados a melhores condições 
de desenvolvimento humano e constata-se uma dependência financeira dos municípios em rela-
ção à transferência e royalties acima de 70%, com exceção da cidade de Macaé por concentrar a 
atividade petrolífera na região, sugerindo-se que a abundância de recursos naturais levou tanto a 
um afrouxamento fiscal e a uma tendência a negligenciar políticas públicas que estimulassem o 
desenvolvimento local.

Em sequência, o artigo “Desafios à gestão, ao desenvolvimento sustentável em Miracema (RJ)”, 
de Paulo José de Mendonça Ribeiro, discute os impactos da criação de UC - Unidade de Conser-
vação (UC) no município de Miracema, em 2010 como estratégia para promoção de um municí-
pio “saudável e sustentável”.  Foi feita uma pesquisa de campo sobre: problemas de saneamento 
básico (lixo, esgoto, água e drenagem) e ambientais (erosão, desmatamento, contaminação da 
água), de modo a verificar em que medida a problemática socioambiental incorpora as questões 
relativas a qualidade de vida e bem-estar dos indivíduos e coletividades. As evidências coletadas 
sugerem que há mais custos que benefícios, particularmente no que se refere à sustentabilidade 
socioambiental, que representa um grande desafio para as políticas públicas.

O artigo “Inovação e Desenvolvimento Regional: uma análise sobre a produção científica da 
Universidade Estadual do Norte Fluminense e sua potencial contribuição para a sociedade”, 
de Raquel Chaffin Cezario, Edson Terra Azevedo Filho e Henrique Rego Monteiro da Hora, pro-
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cura discutir, com base na experiência da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ri-
beiro – UENF, o papel da universidade na sociedade, por meio da produção de conhecimento e 
da capacidade de induzir o desenvolvimento regional via inovação. A metodologia contempla 
uma abordagem quali-quantitativa mediante pesquisa bibliométrica no Banco de Dados Scopus. 
Constatou-se que a UENF tem gerado conhecimento relevante, por meio de publicações de do-
cumentos, principalmente na área das Ciências Agrárias e Biológicas, apresentando um potencial 
inovador capaz de contribuir com o desenvolvimento da Região desde que haja engajamento 
entre ela, governo e empresa, numa Hélice Tríplice.

Considerando um foco mais microscópico na abordagem da problemática do desenvolvimento 
socioeconômico local, o artigo “Perfil socioeconômico de feirantes do mercado municipal de 
Campos dos Goytacazes” de Graciela Aparecida Profeta, Raquel Chaffin Cezario, Elen Cristina de 
Mattos Lima e Vanuza da Silva Pereira Ney, procura caracterizar o perfil socioeconômico de feiran-
tes de hortifrutícolas do mercado municipal de Campos dos Goytacazes, considerando aspectos 
relacionados aos canais de comercialização e  as características econômicas que diferenciam os 
feirantes. Os resultados obtidos apontam que a renda mensal oriunda da feira era de extrema 
importância na composição da renda total da família, e, portanto, na sobrevivência das mesmas. 
Constatou-se também que os feirantes não usavam os circuitos curtos de produção que garanti-
riam a comercialização da produção local e que isso, além de não lhes fornecer produtos diferen-
ciados para a venda, ainda implicava em perda de receita, pois acabavam competindo em condi-
ções desiguais com os supermercados da cidade.

Na transição entre abordagens de cunho mais analítico e abordagens com foco mais direcionado 
para a avaliação de políticas, o artigo “Casa popular própria: ilusão ou solução?”, de Bianca Si-
queira Gonçalves, Livia Maria de Souza Almeida Coura e José Luis Vianna da Cruz,   é de natureza 
essencialmente conceitual, procurando discutir aspectos capazes de nortear a implementação de 
políticas habitacionais e urbanas, conectando a discussão do sonho de consumo da propriedade 
de um lugar para morar com as possibilidades de efetivação do direito à cidade, através de um 
revisão não sistemática da bibliografia sobre a origem da casa como mercadoria e objeto de de-
sejo do trabalhador e sobre a questão da segregação sócio espacial à luz do Direito à Cidade. Ao 
mesmo tempo, procura-se articular essa discussão a aspectos importantes da estrutura e dinâmi-
ca da cidade, ressaltando-se o papel do planejamento urbano no sentido de mitigar a segregação 
socioespacial.

No campo mais operacional da avaliação de políticas, o artigo “Capilaridade territorial na pro-
visão de medicamentos básicos no estado do Rio de Janeiro”, de Eduardo Manhães e Lia Ha-
senclever, analisa a Política Pública de Assistência Farmacêutica (AF) nas mesorregiões do estado 
do Rio de Janeiro por meio da distribuição territorial das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e dos 
estabelecimentos do Programa Farmácia Popular do Brasil. Aborda ainda a relação existente entre 
a instalação de unidades de AF com o volume populacional e a renda média per capita das me-
sorregiões no ano de 2018. A partir da construção de indicadores e da análise da correlação entre 
as variáveis, constata-se que, apesar de ter havido uma expansão da provisão de medicamentos, 
os estabelecimentos da rede credenciada são mais concentrados e os das UBS são mais dispersos 
no território, o que indica um melhor desempenho destas últimas em termos de distribuição ter-
ritorial.

Ainda no campo da operacionalização de políticas públicas, o artigo “NudgeRio: um caso de aplicação 
de  Ciência Comportamental às Políticas Públicas”, de Otávio Morato de Andrade,   discute possíveis 
soluções para políticas públicas baseadas em insights e fundamentos teóricos da Economia Comporta-
mental, mais conhecidos como Nudges, termo que sugere a associação de incentivos comportamentais 
para reverter falhas cognitivas e que podem inspirar a criação de novas estratégias de aderência às po-
líticas públicas. Especificamente, procura-se discutir com exemplos práticos de aplicações de Nudges no 
âmbito da governança estatal, em especial, o caso da NudgeRio, unidade criada na Prefeitura da Cidade 
do Rio. Refere-se ao caso da implementação do Programa Líderes Cariocas (PLC), coordenado pelo Ins-
tituto Fundação João Goulart (IFJG), que procura selecionar servidores públicos com perfil de liderança 
positiva e capacitá-los para assumir posições proeminentes na administração pública municipal.
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Por fim, no campo mais amplo da representação política, mas ainda com claros desdobramentos 
na definição de políticas públicas, o artigo “Mulher, política e cidade: reflexões analíticas”, de Ai-
mée Seixas de Sousa e María Gabriela Scotto, discute as relações entre mulheres, cidade, feminis-
mo e participação em espaços de representação política. O caso da pesquisa em foco é a presença 
feminina na Câmara Municipal do Rio de Janeiro. Especificamente, a partir da implementação das 
cotas eleitorais para mulheres, busca-se discutir as relações entre a participação política e o direi-
to à cidade sob a concepção de gênero. Argumenta-se que, numa perspectiva feminista, é possível 
pensar a mulher presente e atuante na política municipal como planejadora do espaço urbano 
e da vida das cidades, avaliando de maneira mais clara suas pretensões, interesses e demandas, 
apontando-se a necessidade de autonomia feminina no que diz respeito aos seus direitos como 
cidadãs e às escolhas sobre o acesso e a função do espaço público.

O conjunto de artigos presentes nesse número da REVISTA CADERNOS DO DESENVOLVIMENTO 
FLUMINENSE reflete o caráter multidisciplinar da discussão sobre o desenvolvimento fluminense 
e o compromisso em relação à avaliação de políticas públicas que norteiam a nossa linha edito-
rial. Além disso, destacamos o compromisso do Conselho Editorial e das instituições de apoio no 
sentido de dar maior celeridade à avaliação das submissões e à atualização do processo de edição. 
É com base nessa perspectiva que reiteramos o convite à comunidade acadêmica para novas sub-
missões que enriqueçam ainda mais a Revista.
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Desafios à gestão, ao desenvolvimento 
sustentável em Miracema (RJ)
Challenges to management, to sustainable development in 
Miracema (RJ)

Paulo José de Mendonça Ribeiro1

RESUMO

O presente estudo é resultado da criação UC - Unidade de Conservação no município de Miracema, em 
2010, baseado no projeto de pesquisa “Uma proposta de Gestão do Marketing no Município de Mirace-
ma-RJ, como estratégia para promoção de um município saudável e sustentável”. O resultado, pela meto-
dologia utilizada, sugere que a problemática socioambiental incorpora as questões sobre a qualidade de 
vida e bem-estar dos indivíduos e coletividades e na lógica de reprodução, articulam-se ao crescimento   
econômico   e   ao consumo. Há porém mais custos que benefícios particularmente no que se refere à 
sustentabilidade socioambiental. Os problemas socioambientais representam um grande desafio para 
as políticas públicas e sua gestão;  quando identificados, padecem em efetividade, dada a tabulação dos 
dados primários e secundários, inclusive no aspecto documental.

PALAVRA-CHAVE: Unidade de Conservação; Sustentabilidade Socioambiental; Gestão territorial; 
Marketing Sustentável.

ABSTRACT

This study is a result of creating UC - Conservation Unit in the city of Miracema in 2010, based on the research 
project “A proposal for Marketing Management in Miracema-RJ Municipality, as a strategy to promote health 
and sustainability to the city”. The result, according to the methodology that has been used, suggests that 
the socio-environmental problem includes questions about the quality of life and well-being of individuals 
and communities, which according to the reproduction logic, articulate economic growth and consumption. 
However, there are more costs than benefits particularly in terms of social and environmental sustainability. 
Social and environmental problems reflect a major challenge for public policy and its management. When 
identified, they lack of effectiveness, given the tabulation of primary and secondary data, including the docu-
mentary aspect.

KEYWORDS: Conservation Units; social and environmental sustainability; land management; Sustainable 
Marketing.

1. Introdução

O Brasil, em sua gestão, em todos os níveis institucionais, carece de excelência. Embora as ferramentas te-
nham sido bem elaboradas, o planejamento ainda é inadequado, a organização, liderança e controle inexis-
tem em todas as instâncias. A ausência de Indicadores de gestão propicia a corrupção nos setores da econo-
mia, com uma ética nefasta. Há ausência também de uma legislação que reprima rigorosamente ao executar 
auditorias e que aplique multas. Ou seja, há uma enorme necessidade de mecanismos eficientes e eficazes 
que controlem as atividades públicas, privadas e do chamado terceiro setor com efetividade. 

Uma administração privada ou pública factível, responsável e transparente, que vise benefícios sociais para 
atender à sociedade de forma satisfatória, deve priorizar o planejamento estratégico como conceito básico 

1 Mestre em Saúde Pública pela Fundação Oswaldo Cruz e Especialista em Planejamento e Gestão Ambiental pela Universidade 
Estácio de Sá. Professor do Departamento de Administração da Universidade Estácio de Sá.
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aos objetivos da gestão. Este seria o meio para organizar sua execução e permitir o controle das dimensões 
sociais e ambientais, as quais passariam a compor os objetivos de gestão das organizações privadas e públi-
cas (MMA, 2001). Sendo assim, a proposta de uma gestão sustentável é integrada ao sistema de gestão pú-
blica ou empresarial ao ajustar uma visão interdisciplinar no domínio do instrumental analítico. À perspectiva 
estratégica no desenvolvimento de habilidades para tomada de decisões, a ênfase na análise socioambiental 
e a compreensão dos impactos no ambiente interno da organização aliam-se a capacitação e o desenvolvi-
mento de habilidades interpessoais e de liderança (RIBEIRO, 2009).

A sustentabilidade como estratégia de potencialização do desenvolvimento tem como um de seus objetivos o 
desenvolvimento econômico e socioambiental responsáveis, o que é fundamental para viabilizar projetos que 
se adaptem às características regionais e à diversidade das necessidades locais, integrando-as à população. 
Essa estratégia é resultado do reconhecimento dos atores sociais locais e de uma divisão equânime de custos 
e benefícios sociais (Mitchell e col., 2010; Almeida, 2007; Calheiros, 2004 apud Silva e col., 2008; Ribeiro, 2009).

Nos últimos 50 anos, os ecossistemas e seus serviços, que traduzem os benefícios da biodiversidade como 
suporte da vida, sofreram mudanças radicais em velocidade e extensão, não comparadas a qualquer gera-
ção anterior da humanidade em 200 mil anos. Assim, o desenvolvimento sustentável pressupõe a parceria 
entre governos e empresas para a reorientação do consumo e produção baseada na ética, transparência e 
factibilidade. À medida que a humanidade aumenta sua capacidade de intervir na natureza para satisfação 
de necessidades crescentes, surgem tensões e conflitos quanto ao uso do território e seus recursos. (RIBEIRO, 
2011 apud MEA, 2005; Freitas e Porto, 2006; UNEP, 2010).

A capacidade de gerar e sistematizar a gestão das interações sinérgicas, por sua vez, está fortemente vin-
culada ao contexto sócio-histórico, institucional e cultural, no qual se inserem as atividades produtivas. A 
cooperação entre as instituições e os atores locais é elemento chave na capacidade de desenvolvimento das 
regiões ou localidades. Esta afirmação sustenta a hipótese deste estudo, qual seja a importância do “capital 
institucional” (sociedade, governo e organizações) na produção do controle social para promoção do muni-
cípio saudável e sustentável (RIBEIRO, 2009).

O presente estudo é resultado da criação UC - Unidade de Conservação no município de Miracema, em 2010, 
baseado no projeto de pesquisa “Uma proposta de Gestão do Marketing no Município de Miracema-RJ como 
estratégia para promoção do município saudável e sustentável”, realizada no município nos anos de 2007 e 
2008; dissertação de mestrado pelo DSSA/ENSP-FIOCRUZ (Departamento de Saneamento e Saúde Ambien-
tal da Escola Nacional de Saúde Pública - Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro).

2. Metodologia

Os procedimentos metodológicos adotados neste artigo foram desenvolvidos através da pesquisa bibliográ-
fica e documental. O planejamento da pesquisa, quanto ao posicionamento paradigmático, enquadra-se no 
interpretativo e positivista. Buscou-se o embasamento conceitual em periódicos, livros, artigos científicos e 
documentos municipais sobre o tema, aumentando o contato do pesquisador com a análise teórico-científi-
ca principal do estudo a “Sustentabilidade Socioambiental” (LAKATOS e MARCONI, 2001).

A tipologia de pesquisa utilizada caracteriza-se como exploratória com abordagem qualitativa, segundo Gil 
(2002), tendo como objetivo principal o aprimoramento de ideias, e possui como finalidade o estudo preli-
minar das características de determinada população ou de determinado fenômeno. O autor menciona sobre 
a abordagem: “a pesquisa de caráter qualitativo é desenvolvida no sentido de proporcionar uma visão geral 
acerca de determinado fato, cuja a amostragem não-probabilística, procura explorar um problema ou situa-
ção para prover critérios e compreensão deste.”

A primeira etapa de pesquisa levantou diversos pontos de vista dos gestores locais sobre projetos em anda-
mento, problemas de saúde, ambiente, sociais e econômicos. Realizados através de entrevistas com gestores 
municipais nas áreas de Planejamento e Desenvolvimento Econômico, Meio ambiente e Desenvolvimento 
Agropecuário, Obras e Urbanismo, Defesa Sanitária Animal, Assistência Social e Saúde, estes pareceres técni-
cos e as informações pertinentes foram coletados em formato de gravação digital. A segunda etapa – realiza-
da por meio de entrevistas com moradores do município de Mirace¬ma, incluiu entrevistas com 180 pessoas 
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nos meses de janeiro e julho de 2009. A seleção dos participantes deu-se por julgamento. O questionário, 
semiestruturado, foi composto de pergun¬tas abertas e fechadas relacionadas a meio ambiente, emprego e 
renda, educação, saúde e expectativas futuras no município.

A coleta de dados envolveu a técnica de documentação indireta e, particularmente, de dados de fontes se-
cundárias, em decorrência da opção pela pesquisa bibliográfica e documental. Foram analisadas as infor-
mações disponibilizadas na web, como site de órgãos reguladores ambientais, instituições de fomento a 
gestão pública como: IBGE, IPEA, TCE, BNDES, INEA, CREA, FIOCRUZ, EMBRAPA, PESAGRO-RIO e FIRJAN2  que 
envolvessem o município de Miracema. Os do¬cumentos foram sistematizados segundo as áreas temáticas 
de economia, ambiente, saneamento, saúde e sociedade e comparados à visão dos gestores.

A terceira etapa do projeto englobando pesquisa de campo, os principais problemas de saneamento básico 
(lixo, esgoto, água e drenagem) e ambientais (erosão, desmatamento, contaminação da água) foram levanta-
dos por meio de visitas técnicas aos locais apontados pelos gestores, consolidadas no “Relatório da Inspeção 
Técnica realizada ao Sistema Ambiental do Município de Miracema” (OTTONI, 2008). Adiciona-se o laudo – 
“Relatório de Avaliação de Qualidade da Água do Ribeirão Santo Antônio-Miracema/RJ”, expedido pelo INEA 
– Instituto Estadual do Ambiente, para o estudo, em setembro de 2009.

3. Resultados

As preocupações dos municípios, especialmente aqueles com elevado potencial de crescimento econômico 
no Brasil, não deveriam estar orientadas para o enriquecimento, mas para a gestão de suas potencialidades, 
de forma a constituir um modelo  de   desenvolvimento   sem   que   o crescimento da produtividade indus-
trial e agronômica seja considerado o principal paradigma de gestão.

Neste trabalho verificou-se, pela metodologia utilizada, que a problemática socioambiental incorpora as 
questões sobre a qualidade de vida e bem estar    dos indivíduos e coletividades, na lógica de reprodução, 
articulando-se com o crescimento   econômico   e   o consumo, porém há mais custos que benefícios par-
ticularmente na sustentabilidade socioambiental (KALLIS et  al, 2012; VICTOR, 2008; HOEPNER et al., 2012 e 
KLITGAARD & KRALL,  2011).  Os problemas sociais e ambientais representam um grande desafio para as po-
líticas públicas, que na maioria das vezes são deficitárias e em sua gestão, e quando identificadas, padecem 
em sua efetividade, dada a tabulação dos dados primários e secundários, inclusive em termos documentais 
(RIBEIRO, 2009). Neste sentido, este trabalho pode trazer subsídios relevantes para o planejamento de políti-
cas públicas, ao identificar e caracterizar as áreas críticas, conforme o “Relatório da Inspeção Técnica realizada 
ao Sistema Ambiental do Município de Miracema” (OTTONI, 2008), para o estudo e palestra de apresentação 
destes resultados na sede da Prefeitura de Miracema no mesmo ano (Uma proposta ..., 2009).      

Criada em 15 de dezembro de 2010, as UC`s - Unidades de Conservação, Área de Proteção Ambiental (APA) 
Miracema e Refúgio da Vida Silvestre da Ventania (REVIS), por meio do Decreto Municipal nº 261 em Mi-
racema.  Consolida-se a APA (Unidade de Uso Sustentável) – área dotada de atributos naturais, estéticos e 
culturais importantes para a qualidade de vida e o bem-estar da população do município. Trata-se de uma 
área extensa, com o objetivo de proteger a diversidade biológica, ordenar o processo de ocupação humana 
e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. É constituída tanto por terras públicas quanto 
privadas. APA Miracema (três setores da REVIS, distrito de Venda das Flores, a Serra Humaitá e a Nascente 
do Ribeirão Santo Antônio) e o Refúgio de Vida Silvestre (Unidade de Proteção Integral) – área destinada à 
proteção de ambientes naturais, no qual se objetiva assegurar condições para a existência ou reprodução de 
espécies ou comunidades da flora local e da fauna. Permite diversas atividades de visitação e a existência de 
áreas particulares, assim como no monumento natural. REVIS da Ventania (Setor I, Mata da Serra da Ventania 
e Serra de Santo Antônio; Setor II, Mata da Serra do Córrego Santa Cruz; Setor III, Mata da Serra da Ventania 
e da Sub-bacia do Córrego Santa Cruz), conforme o artigo primeiro do Decreto citado a caracteriza: “áreas 
contínuas e sobrepostas, cujos nomes foram sugestões na Consulta pública. Com objetivo de assegurar a 

2 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IPEA - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, TCE - Tribunal de 
Contas do Estado, BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, INEA - Instituto do Estado do Ambiente, CREA 
- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz, EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, PESAGRO-RIO - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio de Janeiro e FIRJAN - Fundação das Indústrias de Estado do 
Rio de Janeiro, SBF - Superintendência de Biodiversidade e Florestas.
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conservação e a preservação da área administrativa conhecida por Alto Ribeirão Santo Antônio e remanes-
centes de Mata Atlântica”. Cujas superfícies são assim delimitadas no total 6.629,45 ha.

Acrescenta-se o fato de Área Importante para Conservação das Aves (IBAs - Important Bird Areas), Categoria 
A2 – Espécie de Distribuição Restrita, ou seja: “aquelas que apresentam distribuição geográfica global menor 
do que 50 mil km2 e Áreas de Endemismo de Aves (Endemic Bird Areas – EBA) as regiões onde as distribuições 
de duas ou mais dessas espécies se sobrepõem. Globalmente, há 218 EBAs, 9 das quais estão nos estados do 
Domínio da Mata Atlântica (STATTERSFIELD et al.,1998; BENCKE et al., 2006).

É nesse sentido que a aplicação do instrumento, concebido na Constituição Federal art. 225 - § 1º, inciso III, 
previsto na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 - art. 2º - IV e art. 4º - I, II; regulamentado pela Lei específica 
nº 9.985 de 18 de junho de 2000 e pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, estabelecendo o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC; e a Política Pública Municipal, conforme a lei nº 
795, de 14 de outubro de 1999 e a Lei complementar, nº 1129, de 07 de outubro de 2006, que institui o Plano 
Diretor do Município de Miracema. Conforme quadro 1.

No âmbito municipal apenas uma unidade nesta categoria foi criada, o Refúgio da Vida Silvestre de Venta-
nia, no município de Miracema – estado do Rio de Janeiro, possuindo 22 km². A área não possui Conselho 
Consultivo ou Plano de Manejo e programas especiais, também não está disponível no CNUC – Cadastro 
Nacional de Unidades de Conservação outras informações. (BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, 2015).

QUADRO 1 - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO NO MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ.

Fonte: Google Earth - 30/08/2015, 21°20`39.19``S/42°06`27.71``O; elev. 386m. Alt. do pto. de visão 45.29Km.
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4. Discussão

No estudo “Uma proposta de Gestão do Marketing no Município de Miracema-RJ como estratégia para pro-
moção do município saudável e sustentável” de 2009, defendeu-se a adoção de uma agenda em prol do de-
senvolvimento sustentável. A busca pelos recursos necessários motivou a criação da UC Municipal conforme 
os secretários municipais e consoante ao Plano Diretor e sua lei orgânica, ao Relatório da Inspeção Técnica 
realizada ao Sistema Ambiental do Município de Miracema, a tabulação dos resultados dos dados primários 
junto à população e aos gestores; e da Lei nº 11428, de 22 dezembro de 2006 (Lei da Mata Atlântica). 

Logo, a conservação e preservação da biodiversidade, cujos biomas num processo secular foram capazes de 
fornecer o suporte a vida. Em cada ecossistema integrado e suas espécies encontram-se bactérias, vegetais 
e animais pertencentes à continuidade da vida em nosso planeta. A indisputabilidade de condição própria 
da vida é um direito fundamental de todo o ser humano e da existência do ambiente. Para tanto, o estudo 
baseou-se em duas abordagens distintas, mas complementares: Ecorregional e Corredor Ecológico (RIBEIRO, 
2009).

O Complexo de Ecorregiões do Bioma Mata Atlântica situada no Brasil está entre as florestas tropicais mais 
ameaçadas do mundo, tendo hoje apenas 8,5 % dos seus 1.315.460 km² originais de cobertura florestal (SOS-
MA & INPE,2011). Estende-se desde as latitudes tropicais dos Estados do Ceará e Rio Grande do Norte, na cos-
ta Nordeste do Brasil até as latitudes subtropicais com clima estacional do Estado do Rio Grande do Sul, do 
Oceano Atlântico para o interior, em direção oeste, passando pelas montanhas costeiras do Brasil até a bacia 
do Rio Paraná, no Leste do Paraguai e na Província de Misiones, na Argentina (MMA, 2003; AB’SÁBER, 2003). 
Conforme a Lei nº 11428 de 22 de dezembro de 2006, segundo Decreto nº 6660 de 21 de novembro de 2008, 
17 estados são por ela abrangidos (D.O.U, 2008). Em 2014, informações divulgadas pela Fundação SOS Mata 
Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas espaciais, alertam para 239 Km2 desmatados no bioma entre 
2012 e 2013, isto é, um aumento de 9%, comparado a 219 Km2 entre 2011 e 2012 (SOSMA & INPE, 2014).

As ecorregiões são usualmente definidas como áreas relativamente homogêneas que possuem condições 
ambientais similares (BAILEY, 2005; LOVELAND e MERCHANT, 2004; ZHOU et al., 2003; OMERNIK, 1995; DIN-
NERSTEIN et al., 1995; DINNERSTEIN apud CÁUPER, 2006; WWF, 2016). Para o mapeamento das ecorregiões 
variáveis abióticas e bióticas são utilizados aspectos como clima, hidrologia, feições morfológicas da pai-
sagem, vegetação e solo (OMERNIK, 1987). Os mapas de ecorregiões podem auxiliar na visualização e no 
entendimento da similaridade através da complexidade dos fatores ambientais que variam no espaço (HAR-
GROVE, 2005; HOFFMAN apud XIMENES, 2008). Detêm-se na grande diversidade de paisagens do bioma 
Mata Atlântica (por exemplo) e o impacto que qualquer elemento físico ou biológico tem sobre os demais. 
As prioridades são as florestas, os rios e lagos, com sua flora, fauna, avifauna e a população que os inserem 
e habitam. O objetivo inicial é valorizar a vocação florestal e aquática da região, conservando e utilizando os 
recursos naturais de forma racional e duradoura para beneficiar todos os segmentos sociais do Município 
em particular e do Estado em geral. Ou seja, assegurar o desenvolvimento econômico e social da região e do 
município de forma continuada. 

Já os Corredores Ecológicos sugerem que devido às atividades antrópicas e mudanças ambientais, é de frag-
mentação a tendência dos ecossistemas florestais contínuos, como as florestas de Mata Atlântica brasileira. O 
processo de fragmentação florestal rompe com os mecanismos naturais de auto-regulação de abundância e 
raridade de espécies e leva à insularização de populações de plantas e animais. Num ambiente ilhado ocorre 
maior pressão sobre os recursos existentes, afetando a capacidade de suporte dos ambientes impactados, 
aumentando-se o risco de extinção de espécimes da flora, da fauna e da avifauna. A reversão da fragmenta-
ção apoia-se, fundamentalmente, no reflorestamento dos segmentos que unam as bordas dos fragmentos 
de floresta de vegetação secundária (para citar) – o Corredor Ecológico (TCE, 2004; 2005; 2006; 2007; 2008). 
Inserido no “Projeto Estratégias e Ações para a Conservação da Biodiversidade na Mata Atlântica do Rio de 
Janeiro”, financiado com recursos do CEPF – Critical Ecosystem Partnership Fund, focadas no Estado do Rio de 
Janeiro, o projeto visava contribuir com a definição de estratégias de conservação para a implementação do 
Corredor da Serra do Mar, que abrangia uma área de cerca de 12,6 milhões de hectares estendendo-se do 
Paraná ao Rio de Janeiro (FIDALGO et al., 2007).

No estudo, que faz parte do Projeto “Remanescentes da Mata Atlântica no Estado do Rio de Janeiro: distribui-
ção dos fragmentos e possibilidades de conexão”, são abordados e analisados dois cenários. Como referência, 
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apresenta parte da área do Estado do Rio de Janeiro com a distribuição dos fragmentos de vegetação e dos 
fragmentos inseridos na área identificada como potencial para conexão, cuja distância ponderada de cada 
fragmento é, no máximo, 180 metros, totalizando 360 metros entre fragmentos. Este cenário é o resultante 
da integração de dois Mapas: Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro e ao Mapa de Vegetação 
(Projeto RADAMBRASIL, 1983) por permitir identificar os limites das Regiões Fitoecológicas da área de estu-
do. Sendo assim, para os cenários, a distribuição dos fragmentos de vegetação no Município de Miracema, 
e, possível área com potencial de implantação do Corredor Ecológico, a ilustração sugere as conexões com 
base no estudo de Fidalgo et al. (CEPF, 2007).

Em Miracema o desmatamento é generalizado, com pequenos remanescentes de mata atlântica, num total 
de 26 km2 com média de manchas de vegetação de 0,37 km2 – Muito fragmentado. Com área sugerida para 
reflorestamento de 4.410,18 ha, no total de 14,63% da área municipal. Com base no estudo da Fundação 
CIDE, atual Fundação CEPERJ – Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos 
do Rio de Janeiro, elaborou-se em 2003, a partir do Índice de Qualidade dos Municípios – IQM Verde II, uma 
metodologia para geração de corredores ecológicos, de forma a interligar os fragmentos florestais encon-
trados no território fluminense. Os fragmentos, reconhecidos a partir de imagens LANDSAT e confrontados 
com o Mapa de Uso e Cobertura do Solo elaborado pelo CIDE, em 2001, têm como objetivo a definição da 
viabilidade dos corredores. Cada fragmento foi representado geometricamente por um polígono fechado. 
O corredor foi definido como o menor segmento de reta que une dois desses polígonos, sendo que o com-
primento máximo de um corredor ecológico adequado à realidade fluminense é de 2000 m., de acordo com 
critérios físico-ambientais e econômicos estabelecidos.  Pela legislação, lei 9985 de 18 de julho de 2000, o 
Corredor Ecológico, é assim definido:

“São porções de ecossistemas naturais ou semi-naturais, ligando as unidades de conservação, 
que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que 
demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades indi-
viduais”. 

O Corredor Ecológico é uma das disposições preliminares da Lei nº 9985, a qual sugere o reflorestamento e 
crescimento da biodiversidade, e através do Código Florestal se busca recuperar áreas desmatadas e prote-
ger o existente perante a Lei. No capítulo IV da criação, implantação e gestão das unidades de conservação

“§ 2º - A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de 
consulta pública que permitem identificar a localização, dimensão e os limites mais adequados 
para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. ”

A legislação ambiental no SNUC - Sistema Nacional de Unidade de Conservação tem o propósito de orientar 
e determinar o processo de construção do Corredor Ecológico ao integrar a Política Nacional de Recursos 
Hídricos (Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997) oferecem usos dos recursos naturais à não degradação dos 
recursos hídricos. O PNMH- Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas determina incentivos para fo-
mento de programas sobre o manejo dos recursos naturais renováveis, ou seja, aqueles que podem influen-
ciar direta e indiretamente na conservação e no uso dos recursos hídricos.

O PNMH decreta no Art. 1º: 

“fica instituído no Programa Nacional de Microbracias Hidrográficas, sob supervisão do Ministério 
da Agricultura visando a promover um adequado aproveitamento agropecuário dessas unidades 
ecológicas, mediante a adoção de práticas de utilização racional dos recursos naturais renováveis”.
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Dita um dos objetivos do PNMH no Art. 2, § 1º 

“executar ações voltadas para a prática de manejo e conservação dos recursos naturais re-
nováveis, evitando sua degradação e objetivando um aumento da produção e produtivida-
de agropecuárias, bem como da renda dos produtores rurais”.

Pela razão da falta de dados, e, consequentemente, informação sobre a distribuição das espécies, 
Peres (2005) recomenda utilizar as fisionomias vegetais, o que é de fácil acesso, como um pos-
sível substituto para explicar a alternância de espécies de plantas e animais. Outros indicadores 
ambientais como distância geográfica entre sítios, barreiras à dispersão como os grandes rios, 
atributos químicos e estruturais do substrato, a altitude e o clima podem representar o grau de 
dissimilaridade na composição de fauna e flora, entre sítios (NELSON et al., 2006). Adicionam-se 
às abordagens, indicadores sociais tais como: saúde da população rural, grupos populacionais 
específicos e domicílios rurais, os quais possibilitam o monitoramento de políticas sociais (IBGE, 
2009).

A proposta de se usar os indicadores socioambientais minimiza a necessidade em curto prazo de 
se elaborar inventários detalhados das espécies e uso do solo (PERES, 2005) e está de acordo com 
a hipótese do determinismo ambiental (TUOMISTO et al., 2003). Os indicadores socioambientais 
auxiliam na gestão territorial e do marketing preconizada pela implementação das abordagens 
sugeridas ao Município.

A gestão do marketing relacionada aos processos de participação, à sustentabilidade do desen-
volvimento e à consolidação de estudos territoriais é fundamental para identificar-se e carac-
terizar-se a construção dos cenários com capacidade de resposta às necessidades locais. Nesta 
direção, baseado no cenário atual no qual se encontra o município de Miracema, a gestão possui 
quatro funções estratégicas básicas e integradas, tais como: integrar as secretarias e a partici-
pação da população; consolidar a A3P - Agenda Ambiental na Administração Pública; gerenciar 
o processo de informação e comunicação, e assessorar as intervenções no município (RIBEIRO, 
2009). No município, desenvolver quatro linhas de trabalho: Construção de Indicadores Socioam-
bientais, Conservação ou Preservação da biodiversidade, Uso sustentável dos recursos naturais, 
Educação Ambiental e Comunicação. As principais Ações e Objetivos são: Unidades de Conserva-
ção e valorização das áreas protegidas pela sociedade, a capacitação dos atores sociais envolvi-
dos com essas áreas, além do papel fundamental de criação e implementação de um sistema de 
Unidades de Conservação, a exemplo de Parques e RPPNs - Reservas Particulares de Patrimônio 
Natural, Reservas Privadas e o incentivo ao engajamento da sociedade civil na criação de RPPNs 
e o reconhecimento dessas reservas junto ao poder público.

 As principais estratégias são a disseminação de informações sobre UCs e promoção de meca-
nismos econômicos de apoio aos proprietários, o Planejamento da Paisagem com a criação de 
Visões de Biodiversidade a partir das Ecorregiões, visando construir cenários de conservação a 
longo prazo. As Visões são um instrumento de planejamento e implantação de ações a partir do 
olhar de diversos ‘grupos de interesse’, que apontam áreas prioritárias para proteção, manejo ou 
recuperação e a Restauração, com o envolvimento dos diversos atores sociais para uma estraté-
gia de restauração da paisagem florestal, visando a garantir a conservação da biodiversidade e 
manutenção dos serviços ambientais de forma participativa.

A Proposta do Marketing pela sustentabilidade socioambiental sugeriu a criação de UC`s, conforme 
o estudo (“Uma proposta de Gestão do Marketing no Município de Miracema-RJ como estratégia 
para promoção do município saudável e sustentável”), uma unidade de conservação, prevista no 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). Em 2014, as UC`s completaram 
18 anos de histórias e lutas em prol da conservação de áreas privadas, consolidando-se como uma 
das mais importantes categorias de Unidades de Conservação. Além de preservar belezas cênicas 
e ambientes históricos, assumem, cada vez mais, os objetivos de: proteção de recursos hídricos, 
manejo de recursos naturais, desenvolvimento de pesquisas cientificas, manutenção de equilíbrios 
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climáticos ecológicos entre vários outros serviços ambientais. Atividades recreativas, turísticas, de 
educação e pesquisa são permitidas na reserva, desde que sejam autorizadas pelo órgão ambiental 
responsável pelo seu reconhecimento (SNUC, 2000).

Acrescenta-se, dada a sua importância, por integrar conforme o Decreto 5758 de 13 de abril de 
2006, que institui o PNAP - Plano Nacional de Áreas Protegidas, Decreto este que incorpora parte 
dos compromissos assumidos pelo Brasil onde “prevê o desenvolvimento de estratégias para 
estabelecer sistema abrangente de áreas protegidas, ecologicamente representativas e efetiva-
mente manejado, integrado a paisagens terrestres e marinhas mais amplas até 2015”, ao assinar 
a Convenção sobre Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD, em 1992, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 
de fevereiro de 1994, e promulgada pelo Decreto 2.519, de 16 de março de 1998.

O QUADRO 2 - ilustra e sugere a localização das Reservas considerando o exposto acima.

QUADRO 1 - PROPOSTA DO ESTUDO: UNIDADE DE CONSERVAÇÃO NO MUNICÍPIO DE MIRACEMA/RJ.

Fonte: SOSMA, 2014 (Atlas Remanescentes 2012 com adaptação do Autor/escala: 216672).

5. Conclusão

Existe hoje no Brasil um consenso em relação à necessidade de a administração pública melhorar 
substancialmente seu Sistema de Gestão. As diferenças sociais do país exigem dos governos um 
nível de resultados bem superior aos apresentados atualmente. A administração pública pode e 
deve se calcar no modelo de gestão privada, mas nunca perder a perspectiva quanto à realização 
de sua função social, uma vez que o objetivo principal da iniciativa privada é o lucro. Logo, justi-
fica-se pela incompetência na aplicação da legislação, na ausência de controle social da política 
socioambiental e no excessivo uso de instrumento de comando e controle na gestão à sustenta-
bilidade do desenvolvimento. 
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Para os resultados ao desenvolvimento sustentável enfrentam-se dificuldades em diversos fa-
tores, entre eles a inexistência de um processo de planejamento integrado de longo prazo que 
articule os órgãos federais, estaduais e municipais e crie espaço de participação das diferentes 
organizações da sociedade na tomada de decisão. Aumentar a capacidade de processar as de-
mandas da sociedade e de articulá-las com os processos públicos e privados de tomada de deci-
são. Busca-se um equilíbrio dinâmico entre a eficiência dos mecanismos burocráticos de gestão 
e a eficácia da participação dos setores da sociedade civil interessados na sustentabilidade do 
desenvolvimento.

A gestão ao desenvolvimento sustentável pressupõe a integração de esforços de setores e a am-
pliação dos horizontes de projetos de desenvolvimento para além do nível local e imediato. Uma 
das dificuldades encontradas nessa gestão é a carência de instrumentos que permitam essa in-
tegração. 

Visa deste modo, estabelecer a gestão socioambiental através da visão ecossistêmica do terri-
tório, no qual seja, atender a demandas que exigem um grau diferente de trabalho integrado e 
transdisciplinar.  Sustenta-se em questões científicas, porém não exclui as questões políticas e 
sociais conexas. A importância dos fatores sociais e dos valores humanos e culturais é fundamen-
tal para sua aplicação (Waltner-Toews, 2008 apud LAWINSKY, 2010) em três eixos fundamentais, 
ou seja, Conservação e Preservação dos Remanescentes de Mata Atlântica, Recursos Hídricos e 
Densidade demográfica. 

A densidade demográfica no Município de Miracema, baseada no censo da população 2010 
(IBGE) representa 88,15 hab/Km2 (habitantes por quilômetro quadrado) que está concentrada, 
principalmente, em poucos distritos ao longo de dois rios: Ribeirão Santo Antônio e do Bonito. 
A riqueza cultural proveniente das diversas etnias e das várias correntes migratórias inclui o co-
nhecimento tradicional sobre os usos e a forma de explorar os recursos da floresta e esgotá-los, 
destruindo o habitat natural.

Miracema apresenta índices socioeconômicos muito baixos e enfrenta dificuldades decorrentes 
da falta de infraestrutura urbana e de serviços públicos como transporte, água tratada e esgoto, 
energia, comunicação, escolas, bem como de tecnologia. Tais deficiências se traduzem em baixa 
qualidade de vida e falta de oportunidades para a população, ao mesmo tempo em que elevam o 
custo da produção, dificultam a agregação de valor e o escoamento e, por isso, reduzem a renta-
bilidade econômica. Nos últimos 70 anos surgiram novas ameaças, como a escassez de recursos 
na zona rural, as consequências de desmatamento (principalmente devido a queimadas, conver-
são de terras para a agricultura), a ocupação desordenada da terra e o uso inadequado do solo, 
sem que tenham sido tomados os cuidados prévios para minimizar esse impacto.

Realidade em que se insere e determina o fato político brasileiro é composto não somente pelas 
instituições, mas interferências individuais ou por redes de interesse em troca de apoios eleito-
rais. Este modelo cultural explica mudanças dos rumos políticos em todas as esferas de governo, 
com a viciosa descontinuidade político-administrativa de uma “gestão à outra” e no curso destas 
mesmas.

Entretanto reforça-se, que a função social deve ser alcançada com maior qualidade na prestação 
de serviços e com maior eficiência. Não se pode, ainda, ignorar as questões relacionadas à eficá-
cia e à efetividade.
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